
1. A ConcorrÃªncia Desleal no Ã?mbito da Internet

1.1. Leis AplicÃ¡veis

No Brasil, a questÃ£o da concorrÃªncia desleal, estÃ¡, basicamente, regulada pelas seguintes Leis:

– Lei Federal n.Âº 8.884, de 11 de junho de 1.994, que dispÃµe sobre a prevenÃ§Ã£o e repressÃ£o Ã s
infraÃ§Ãµes contra a ordem econÃ´mica, orientada pelos ditÃ¢mes constitucionais de liberdade de
iniciativa, livre concorrÃªncia, funÃ§Ã£o social da propriedade, defesa dos consumidores e repressÃ£o
ao abuso do poder econÃ´mico;

– Lei n.Âº 9.021, de 30 de marÃ§o de 1.995, que dispÃµe sobre a implementaÃ§Ã£o da Autarquia
Conselho Administrativo de Defesa EconÃ´mica – CADE, criado pela Lei n.Âº 8.884, de 11 de junho de
1.994 e dÃ¡ outras providÃªncias;

– CÃ³digo Penal Brasileiro, em seu artigo 196 e respectivos incisos; e

– CÃ³digo de Defesa dos Direitos do Consumidor, que tambÃ©m trata da matÃ©ria.

Nenhum dos Diplomas Legais supra citados referem-se, especificamente, Ã  questÃ£o da publicidade e
da concorrÃªncia desleal no Ã¢mbito da Internet, atÃ© mesmo porque tais dispositivos de Lei sÃ£o
anteriores ao seu advento. Mas, a partir do momento em que a Internet passou a integrar o cotidiano das
pessoas como um fato corriqueiro, servindo, inclusive, como uma elemento capaz de veicular
propaganda, dÃºvidas nÃ£o restam de que o marketing desenvolvido atravÃ©s desse novo sistema fica
sujeito Ã  legislaÃ§Ã£o ordinÃ¡ria.

Portanto, podemos dizer que, embora a legislaÃ§Ã£o brasileira que trata da concorrÃªncia desleal nÃ£o
contemple, especificamente, a questÃ£o da Internet, toda a publicidade atravÃ©s dela veiculada deve
obedecer aos preceitos dessas Leis.

Nesse particular, especialmente a Lei n.Âº 8.884/94, aplica-se, sem prejuÃzo de convenÃ§Ãµes e
tratados de que seja signatÃ¡rio o Brasil, Ã s prÃ¡ticas cometidas no todo ou em parte no TerritÃ³rio
Nacional ou que nele produzam ou possam produzir efeitos. Para tanto, reputa-se situada no TerritÃ³rio
Nacional a empresa estrangeira que opere ou tenha no Brasil filial, agÃªncia, sucursal, escritÃ³rio,
estabelecimento, agente ou representante. Entre as inÃºmeras prÃ¡ticas previstas nesta Lei como
condutas lesivas Ã  ordem econÃ´mica nacional, estÃ¡ a de “exigir ou conceder exclusividade para
divulgaÃ§Ã£o de publicidade nos meios de comunicaÃ§Ã£o de massa”.

O CÃ³digo de Defesa do Consumidor define como consumidor toda pessoa fÃsica ou jurÃdica que
adquire ou utiliza produto ou serviÃ§o como destinatÃ¡rio final e fornecedor toda pessoa fÃsica ou jurÃ­
dica, pÃºblica ou privada, nacional ou estrangeira, bem como entes despersonalizados, que desenvolvem
atividades de produÃ§Ã£o, montagem, criaÃ§Ã£o, construÃ§Ã£o, transformaÃ§Ã£o, importaÃ§Ã£o,
distribuiÃ§Ã£o ou comercializaÃ§Ã£o de produtos ou prestaÃ§Ã£o de serviÃ§os. Assim, todos aqueles
que se enquadram nessa categoria, na qualidade de consumidor ou fornecedor, fica sujeito Ã s normas
desse CÃ³digo. Especificamente com relaÃ§Ã£o Ã  questÃ£o da publicidade, o CÃ³digo de Defesa dos
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Direitos do Consumidor estabelece que essa deve ser feita de forma que o consumidor a identifique
como tal fÃ¡cil e rapidamente. E deve, ainda, dispor, o anunciante, de dados tÃ©cnicos, fÃ¡ticos e
cientÃficos que dÃªem sustentaÃ§Ã£o Ã¡ mensagem publicitÃ¡ria veiculada.

Quanto ao CÃ³digo Penal, a pena para aquele que praticar crime de concorrÃªncia desleal varia entre
pena de detenÃ§Ã£o de 03 (trÃªs) meses a 01 (um) ano, ou multa. O CÃ³digo Penal Brasileiro tipifica
os crimes de concorrÃªncia desleal, propaganda desleal, desvio de clientela, falsa indicaÃ§Ã£o de
procedÃªncia de produto, dentre outros. Portanto, aqueles que, no Brasil, veicularem publicidade de seus
produtos ou serviÃ§os atravÃ©s da Internet, estarÃ£o, igualmente, sujeitos Ã  essas normas legais.

Faz-se, tambÃ©m, necessÃ¡rio, mencionar a existÃªncia do Conselho Nacional de Auto-
RegulamentaÃ§Ã£o PublicitÃ¡ria (“CONAR”). O CONAR Ã© uma associaÃ§Ã£o Ã©tica, uma
sociedade civil sem fins lucrativos devidamente constituÃda de acordo com as Leis da RepÃºblica
Federativa do Brasil, voltada para aplicaÃ§Ã£o das normas regulamentadoras do universo das
comunicaÃ§Ãµes, tendo por objetivo zelar pela credibilidade e valorizaÃ§Ã£o das prÃ³prias atividades
do setor econÃ´mico publicitÃ¡rio e oferecer publicitÃ¡rio e oferecer um canal de acesso Ã  defesa do
consumidor. O CONAR encontra-se habilitado para emitir pronunciamentos atravÃ©s do seu Conselho
de Ã?tica, que se baseia no chamado CÃ³digo Brasileiro de Auto-RegulamentaÃ§Ã£o PublicitÃ¡ria. . O
Conselho de Ã?tica do CONAR Ã© o Ã³rgÃ£o soberano na fiscalizaÃ§Ã£o, julgamento e
deliberaÃ§Ãµes no que se refere Ã  obediÃªncia e ao cumprimento, por parte dos anÃºncios, do disposto
no CÃ³digo Brasileiro de Auto-RegulamentaÃ§Ã£o PublicitÃ¡ria.

O CÃ³digo Brasileiro de Auto-RegulamentaÃ§Ã£o PublicitÃ¡ria constitui-se de 50 artigos, dispostos em
um PreÃ¢mbulo e 5 capÃtulos. O capÃtulo I trata dos objetivos desse CÃ³digo, estruturaÃ§Ã£o dos
anÃºncios e recomendaÃ§Ãµes gerais, o capÃtulo II estabelece seus princÃpios gerais, falando sobre a
honestidade, a decÃªncia, o medo, a superstiÃ§Ã£o a violÃªncia, propaganda comparativa, seguranÃ§a
do consumidor, entre outros; o capÃtulo III estabelece as categorias especiais de anÃºncios que
merecem regras especialÃssimas de conduta, contendo 19 anexos, tais como bebidas alcoÃ³licas,
indÃºstria e produtos do fumo e outros; o capÃtulo IV estabelece as responsabilidades dos anunciantes,
agÃªncias e veÃculos de comunicaÃ§Ã£o; e o capÃtulo V, dispÃµe, em seus artigo 50, inciso “a”, “b”,
“c” e “d”, sobre as infraÃ§Ãµes e penalidades.

Os anunciantes da Internet estarÃ£o, tambÃ©m, no Brasil, sujeitos Ã s regras do CONAR.

1.2. JurisdiÃ§Ã£o

O artigo 88 do CÃ³digo Civil Brasileiro especifica as hipÃ³teses em que a competÃªncia dos Tribunais
brasileiros Ã© concorrente, ou seja, podem as causas serem julgadas tanto pelos juÃzes PÃ¡trios, bem
como pelos Tribunais estrangeiros. O supra referido artigo estÃ¡ assim redigido:

“Art. 88 – Ã? competente a autoridade judiciÃ¡ria brasileira quando:
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I – o rÃ©u, qualquer que seja sua nacionalidade, estiver nacionalidade no Brasil;

II – no Brasil tiver de ser cumprida a obrigaÃ§Ã£o;

III – a aÃ§Ã£o se originar de fato ocorrido ou de ato praticado no Brasil.

ParÃ¡grafo Ã?nico: para o fim do disposto no nÃºmero I, reputa-se domiciliada no Brasil a pessoa jurÃ­
dica estrangeira que aqui tiver agÃªncia, filial ou sucursal.”

JÃ¡ o artigo 89 do mesmo Diploma-Legal acima mencionado, estabelece as hipÃ³teses em que a
competÃªncia do JuÃzo brasileiro Ã© exclusiva, ou seja, as causas fundadas nas circunstÃ¢ncias
previstas no artigo 89 do CÃ³digo Civil Brasileiro afasta, definitivamente, a competÃªncia do JuÃzo
alienÃgena. O artigo 89 estÃ¡ assim redigido:

“Art. 89 – Compete Ã  autoridade judiciÃ¡ria brasileira, com exclusÃ£o de qualquer outra:

I – conhecer aÃ§Ãµes relativas a imÃ³veis situados no Brasil;

II – proceder o inventÃ¡rio e partilha de bens situados no Brasil, ainda que o autor da heranÃ§a seja
estrangeiro e tenha residido for do territÃ³rio nacional.”

Apesar de nÃ£o estar expresso no artigo 88, supra transcrito, do CÃ³digo Civil Brasileiro, tanto a
melhor doutrina como a mais ampla jurisprudÃªncia, entendem que para uma aÃ§Ã£o judicial fique
sujeita Ã  jurisdiÃ§Ã£o brasileira, basta que ocorra qualquer uma das circunstÃ¢ncias previstas nos seus
trÃªs itens. O primeiro item refere-se Ã s causas em que o RÃ©u estiver domiciliado aqui no Brasil,
independentemente de sua nacionalidade.

Portanto, ainda que um determinado contrato, por exemplo, eleja as Leis de outro paÃs para dirimir
eventuais controvÃ©rsias surgidas da relaÃ§Ã£o jurÃdica estabelecida, se uma das partes for residente
e domiciliada no Brasil, Ã© possÃvel que demanda tenha curso no paÃs. No entanto, em determinados
casos, a demanda iniciada no Brasil nÃ£o afasta a possibilidade de a causa ser, igualmente, discutida no
exterior. Isso quer dizer, em outras palavras, que a nossa Lei permite, em determinados casos, que a
aÃ§Ã£o seja proposta tanto do exterior quanto no Brasil. A sentenÃ§a estrangeira, proferida pelo
JudiciÃ¡rio de outro paÃs, terÃ¡, entÃ£o, eficÃ¡cia no Brasil, se devidamente homologada perante o
Supremo Tribunal Federal.

Ora, entÃ£o, pergunta-se, o que ocorreria se determinada aÃ§Ã£o judicial, versando sobre a mesma
matÃ©ria, fosse proposta tanto no Brasil, bem como em outros paÃses, havendo, portanto, duas
sentenÃ§as? Na ocorrÃªncia dessa hipÃ³tese, mostra a jurisprudÃªncia que teria validade no Brasil
aquela decisÃ£o que tivesse seu trÃ¢nsito em julgado ocorrido no Brasil e primeiro lugar. Ou seja, se a
sentenÃ§a estrangeira, apÃ³s homologada pelo Supremo Tribunal Federal, tivesse o seu trÃ¢nsito em
julgado antes da sentenÃ§a proferida pelo JudiciÃ¡rio brasileiro, seria aquela que teria, para fins de
execuÃ§Ã£o, eficÃ¡cia no Brasil e vice-versa. Por trÃ¢nsito em julgado da decisÃ£o entende-se ser a
decisÃ£o definitiva, a qual contra ela nÃ£o cabe mais qualquer tipo de recurso. Apenas a tÃtulo
exemplificativo, vale mencionar a decisÃ£o proferida pelo Tribunal de JustiÃ§a do Estado de SÃ£o
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Paulo, nos autos do Agravo de Instrumento nÃºmero AI – 8.275 – 0, em 16 de junho de 1.988 que muito
bem reflete o pensamento dos nossos magistrados e a conseqÃ¼ente tendÃªncia dos nossos Tribunais a
respeito dessa questÃ£o. Essa decisÃ£o, entre tantas outras, confirma e admite a existÃªncia da
jurisdiÃ§Ã£o concorrente e atuaÃ§Ã£o paralela da jurisdiÃ§Ã£o estrangeira sobre a mesma causa
sujeita Ã¡ brasileira.

A questÃ£o da Internet, do ponto da jurisdiÃ§Ã£o, ficaria, portanto, sujeita Ã s normas gerais de direito
processual brasileiro, acima descritas.

1.3. ConsequÃªncias

Partes brasileiras, anunciando no exterior, via Internet, deveriam tomar cuidados essenciais com
relaÃ§Ã£o a certos produtos cuja publicidade, sabidamente, enfrenta restriÃ§Ãµes em todo o mundo,
como os produtos do fumo, por exemplo. No Brasil, as indÃºstrias de fumo estrangeiras possuem em sua
pÃ¡ginas na Internet, antes de qualquer coisa, anÃºncios por meio dos quais deixam claro Ã¡
populaÃ§Ã£o, sobretudo jovens, os malefÃcios causados pelo tabaco. Essa Ã© uma exigÃªncia da lei
brasileira para esse tipo de produto. O mesmo deveria ser feito com relaÃ§Ã£o Ã  empresas brasileiras
que objetivassem promover seus produtos no exterior, atravÃ©s da Internet. Seria conveniente que as
empresas brasileiras, antes de veicularem sua publicidade no exterior, via Internet, buscassem saber,
atravÃ©s de profissionais especializados, advogados, quais as restriÃ§Ãµes impostas pela
legislaÃ§Ãµes desses paÃses para o seu produto em particular.

1. LegislaÃ§Ã£o sobre a ConcorrÃªncia Desleal

Nesse particular, devemos ressaltar com pontos mais importantes a serem abordados em face da
legislaÃ§Ã£o brasileiras os abaixo enumerados. Assim, vejamos:

2.1. Propaganda Comparativa

A publicidade comparativa nÃ£o Ã© proibida no Brasil. Tal publicidade comparativa somente serÃ¡
aceita, entretanto, se seguidas as seguintes regras bÃ¡sicas por parte do anunciante:

(a) seu objetivo maior seja o esclarecimento, se nÃ£o mesmo a defesa do consumidor;

(b) tenha por princÃpio bÃ¡sico a objetividade na comparaÃ§Ã£o, posto que dados subjetivos, de fundo
psicolÃ³gico ou emocional, nÃ£o constituem uma base vÃ¡lida de comparaÃ§Ã£o perante o
consumidor;

(c) a comparaÃ§Ã£o alegada ou realizada seja passÃvel de comprovaÃ§Ã£o;

(d) em se tratando de bens de consumo a comparaÃ§Ã£o seja feita com modelos fabricados no mesmo
ano, sendo condenÃ¡vel o confronto entre produtos de Ã©pocas diferentes, a menos que se trate de
referÃªncia para demonstrar a evoluÃ§Ã£o, o que, nesse caso, deve ser caracterizado;
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(e) nÃ£o se estabeleÃ§a confusÃ£o entre produtos e marcas concorrentes;

(f) nÃ£o se caracterize concorrÃªncia desleal, denegrimento Ã  imagem do produto ou Ã¡ marca de
outra empresa;

(g) nÃ£o se utilize injustificadamente a imagem corporativa ou o prestÃgio de terceiros; e

(h) quando se fizer uma comparaÃ§Ã£o entre produtos cujo preÃ§o nÃ£o Ã© de igual nÃvel, tal
circunstÃ¢ncia deve ser claramente indicada pelo anÃºncio.

Obviamente, o anunciante que, no Brasil, violar as normas acima descritas com relaÃ§Ã£o Ã  questÃ£o
da publicidade comparativa, ficarÃ¡ sujeito Ã s sanÃ§Ãµes aplicadas pelo CONAR atravÃ©s de seu
Conselho de Ã?tica, bem como Ã s regras gerais do Ordenamento JurÃdico Brasileiro. Aquele que, ao
produzir ou veicular uma publicidade comparativa cujo conteÃºdo provoque dano Ã  imagem do
produto de outrem, utilizado para comparaÃ§Ã£o, a parte lesada teria direito de aÃ§Ã£o civil, visando
indenizaÃ§Ã£o, com base no artigo 159 do CÃ³digo Civil Brasileiro que diz que “art. 159 – Aquele 
que, por aÃ§Ã£o ou omissÃ£o voluntÃ¡ria, negligÃªncia ou imprudÃªncia, violar direito, ou causar 
prejuÃzo a outrem, fica obrigado a reparar o dano…” Essa norma legal, que serve como base da
responsabilidade civil em nosso paÃs, tambÃ©m aplica-se Ã  questÃ£o da publicidade produzida via
Internet, logicamente.

2.2. Propaganda de fumo, bebidas alcoÃ³licas e outros produtos com restriÃ§Ã£o

O anunciante estrangeiro no Brasil deve estar ciente de que alguns produtos possuem
regulamentaÃ§Ã£o especial, com relaÃ§Ã£o Ã  publicidade permitida. O CÃ³digo Brasileiro de Auto-
RegulamentaÃ§Ã£o PublicitÃ¡ria e o prÃ³prio Ordenamento JurÃdico Brasileiro regulam esses
produtos especiais, cuja publicidade deve obedecer certas regras especÃficas. As maiores restriÃ§Ãµes,
como nÃ£o poderia deixa de ser, aplicam-se aos produtos do fumo e de bebidas alcoÃ³licas. AlÃ©m das
exigÃªncias constantes do CÃ³digo Brasileiro de Auto-RegulamentaÃ§Ã£o PublicitÃ¡ria, a publicidade
em relaÃ§Ã£o ao fumo e Ã s bebidas alcoÃ³licas sÃ£o reguladas Leis Federais. Ã? proibido, por
exemplo, vender esses tipos de produtos a menores de idade. AlÃ©m disso, no caso dos produtos do
fumo, entre outras exigÃªncias, deve constar um aviso claro aos consumidores dos malefÃcios causados
pelo seu uso. Esse aviso deve constar da embalagens desses produtos, bem como em qualquer tipo de
publicidade relacionada a eles, seja atravÃ©s do rÃ¡dio, televisÃ£o, outdoors, revistas, jornais e,
logicamente, a Internet nÃ£o poderia estar excluÃda dessa relaÃ§Ã£o.

AlÃ©m especificamente desses dois produtos acima referidos, embora com restriÃ§Ãµes menores, o
CÃ³digo Brasileiro de Auto-RegulamentaÃ§Ã£o PublicitÃ¡ria estabelece que, para alguns campos de
atividade, alguns princÃpios devem ser seguidos com relaÃ§Ã£o Ã  publicidade veiculada. Eles sÃ£o:
EducaÃ§Ã£o, cursos e ensino; Empregos e oportunidades; Investimentos, emprÃ©stimos e mercados de
capitais; MÃ©dicos, dentistas, veterinÃ¡rios, parteiras, massagistas, enfermeiros, serviÃ§os
hospitalares, paramÃ©dicos, para-hospitalares, produtos protÃ©ticos, dietÃ©ticos, tratamentos e dietas;
Produtos farmacÃªuticos populares; Profissionais liberais; Reembolso postal ou vendas pelo correio;
Turismo, viagens, excursÃµes, hotelaria; VeÃculos motorizados; Defensivos agrÃcolas; Armas de fogo,
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dentre outros.

O anunciante estrangeiro no Brasil deveria, portanto, familiarizar-se com essas exigÃªncias observadas
pela legislaÃ§Ã£o brasileira, a fim de nÃ£o ficarem sujeitos a nenhuma sanÃ§Ã£o administrativa ou
judicial em razÃ£o da veiculaÃ§Ã£o da publicidade de seus produtos em nosso paÃs.

Continua…
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